
 

 

 

FORMAÇÃO EM “REIKI” 

ALGUNS ESCLARECIMENTOS 

 

 

A Comissão Nacional de Ética Para a Terapia Reiki, vem ao abrigo, nomeadamente do 

disposto nos pontos 1 e 4 (âmbito) e 10 (informações legais) dos Estatutos da Comissão 

Nacional de Ética Para a Terapia Reiki, aprovados em Assembleia Geral de 9 de janeiro 

de 2016, esclarecer o seguinte: 

 

 

1 - O QUE É O REIKI?  

 

 

1. Reiki é uma terapêutica complementar e integrativa, de origem japonesa, integrada no 

âmbito das terapias holísticas e bioenergéticas, que baseando-se no conceito oriental de 

energia vital, funciona através da imposição das mãos, com o objetivo de restabelecer 



o equilíbrio vital de quem dela beneficia e de promover a sua saúde, em termos físicos, 

mentais e emocionais. 

2. O Reiki, como prática terapêutica e filosofia de vida teve a sua origem na Ásia 

Oriental, no Japão, no ano de 1922, através do seu mentor, o Mestre Mikao Usui (1865-

1926). 

 3. No Reiki não se usam objetos, “complementos” ou quaisquer instrumentos de  

tratamento, para além, das mãos do próprio terapeuta.  

4. Os terapeutas de Reiki estão enquadrados no CAE 86906 – Outras atividades de 

saúde humana; a atividade formador/professor de Reiki enquadra-se na subclasse CAE-

Rev.3- 85593; a atividade de formação profissional na área do Reiki enquadra-se na 

subclasse CAE-Rev.3 – 85591. 

 

 

2 - O REIKI É UMA “TERAPÊUTICA NÃO CONVENCIONAL”? 

 

 

1. O Reiki não é considerado uma terapêutica não convencional pela Lei n.º 45/2003 

de 22 de agosto (diploma que estabelece o enquadramento da atividade e do exercício 

dos profissionais que aplicam as terapêuticas não convencionais, tal como são definidas 

pela Organização Mundial de Saúde).  

2. Nos termos da referida lei, consideram-se terapêuticas não convencionais aquelas 

que partem de uma base filosófica diferente da medicina convencional e aplicam 

processos específicos de diagnóstico e terapêuticas próprias.  

3. São consideradas terapêuticas não convencionais, apenas, as praticadas pela 

acupunctura, homeopatia, osteopatia, naturopatia, fitoterapia e quiropráxia. 



4. Em suma: o Reiki não é considerado uma “terapêutica não convencional” 

 

 

3 – CURSOS DE FORMAÇÃO DE REIKI “CERTIFICADOS” POR 

ENTIDADES OFICIAIS? 

 

 

1. O Reiki não tem regulamentação legal em Portugal.  

2. Pelo que, as entidades oficiais não têm, legalmente, competência para certificar  

«cursos de formação em Reiki». 

3. Os conteúdos dos cursos de Reiki têm vindo a ser definidos pelos próprios Mestres de 

Reiki, no respeito pelos ensinamentos que, por sua vez, lhes foram ministrados pelos 

seus próprios Mestres. 

4. A DGERT – Direção Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, através da 

Direção de Serviços de Qualidade e Acreditação, não acredita ou certifica cursos de 

formação, mas sim as entidades formadoras. 

5. A certificação da DGERT - ao abrigo da Portaria n.º 851/2010 de 6 de setembro, 

alterada pela Portaria 208/2013, de 26 de Junho - incide sobre a entidade formadora e 

não sobre o reconhecimento dos seus cursos isoladamente. 

6. A certificação ou o reconhecimento de cursos pode existir em determinados setores 

de atividade, mas é sempre determinada por legislação específica desse setor. 

7. Em conclusão: a DGERT não acredita, nem certifica “cursos de formação de 

Reiki”, acredita e certifica entidades formadoras, nos termos da lei. 

8. As associações de direito civil que se constituam como Associações de Reiki, 

legalmente constituídas, podem, no âmbito do direito de livre associação, implementar 



as suas próprias regras, desde que – e sublinha-se - no respeito pela Constituição da 

República Portuguesa e pela lei, em geral e podem prosseguir, livremente os seus fins, 

sem interferência das autoridades públicas. 

 

 

4 – “PÓS- GRADUAÇÕES” EM REIKI, EM PORTUGAL? 

 

 

1. «Pós-graduação» é o nome atribuído a um curso a que se acede depois de uma 

primeira «graduação», por norma a licenciatura, ministrado em estabelecimento de 

ensino superior, no âmbito da sua vocação formativa e projeto educativo. 

2. A “Pós-graduação” não confere, em todo o caso, qualquer grau, razão pela qual não 

está sujeita a autorização por parte da tutela. 

3. Na medida em que se trata de formação que integra as atribuições próprias das 

instituições de ensino superior, a oferta da mesma por outras instituições (que não 

constituam estabelecimento de ensino superior) não é permitida, pois acarretaria o 

risco de equívoco acerca da natureza dessa formação. 

 

 

Lisboa, 06 de setembro de 2017 

 
 
 

Pel’A Comissão Nacional de Ética Para a Terapia Reiki 
A Entidade Decisora, 
Maria João Marques 

                                     

 


